
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3050618 - RS(2025/0359623-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : POZZA S. A. INDUSTRIAL MOVELEIRA
ADVOGADOS : RICARDO BARONI SUSIN - RS056864

CLAUDIO EDUARDO BASSOTTO - RS084647
MAURICIO DE MORAES CORDEIRO - RS130952

AGRAVADO : TRATHO METAL QUIMICA LTDA
ADVOGADO : ALEXANDRE PARRA DE SIQUEIRA - SP285522

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. NÃO
CONHECIMENTO.  III, DO CÓDIGO DE PROCESSO  ART. 932, CIVIL/2015.

 APLICAÇÃO POR ANALOGIA. ENTENDIMENTO DA CORTESÚMULA 182/STJ.
ESPECIAL. NÃO PROVIMENTO.
1. Nos termos do  III, do Código de Processo  não se conhece de art. 932, Civil/2015,
agravo cujas razões não impugnam especificamente o fundamento da decisão
agravada. Aplicação, por analogia, do enunciado n. 182 da Súmula do STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da17/03/2026  23/03/2026,
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador
Convocado do TJMG), João Otávio de Noronha e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .24 de março de 2026

 

Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora
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EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. NÃO
CONHECIMENTO.  III, DO CÓDIGO DE PROCESSO  ART. 932, CIVIL/2015.

 APLICAÇÃO POR ANALOGIA. ENTENDIMENTO DA CORTESÚMULA 182/STJ.
ESPECIAL. NÃO PROVIMENTO.
1. Nos termos do  III, do Código de Processo  não se conhece de art. 932, Civil/2015,
agravo cujas razões não impugnam especificamente o fundamento da decisão
agravada. Aplicação, por analogia, do enunciado n. 182 da Súmula do STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por POZZA S. A. INDUSTRIAL
MOVELEIRA contra decisão singular da lavra do Ministro Presidente do STJ pela qual
o agravo em recurso especial não foi conhecido em virtude da incidência da

 haja vista a ausência de impugnação das Súmulas 7 e 83 do STJSúmula 182/STJ,
nas razões do Agravo em recurso especial de fls. 103-104.

Nas razões do presente agravo interno, a parte agravante alega, em síntese,
que houve o na decisão agravada, pois o AREsp impugnou, de error in procedend
forma específica e em capítulos autônomos, todos os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade, inclusive a Súmula 83/STJ.

Sustenta que o AREsp apresentou capítulo próprio quanto à inaplicabilidade
da  demonstrando inexistência de jurisprudência pacificada e Súmula 83/STJ,
inadequação dos precedentes citados na origem.

Aduz, ainda, que o AREsp enfrentou o óbice da  em capítulo Súmula 7/STJ
específico, evidenciando tratar-se de revaloração jurídica de fatos incontroversos, e
não de reexame probatório.

Defende, por fim, a existência de negativa de prestação jurisdicional quanto
ao  do CPC e à suficiência da garantia prestada para fins de concessão de art. 805
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efeito suspensivo aos embargos à execução, e a ocorrência de prequestionamento
ficto.

Na sua impugnação ao agravo interno (fls. 126-129), a parte agravada alega
que o agravo interno não atacou objetivamente a decisão agravada, mantendo-se
correta a aplicação do  III, do CPC e da  bem como a art. 932,  Súmula 182/STJ,
incidência das Súmulas 7 e  e a inexistência de negativa de prestação83/STJ
jurisdicional.

É o relatório.
 
 

VOTO

Inicialmente, cumpre destacar que o recurso especial foi interposto na
origem contra acórdão assim ementado (e-STJ, fl. 35):

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SUBCLASSE
DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. RECUSA DE BENS NOMEADOS À PENHORA PARA
GARANTIA DO JUÍZO E ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO A EMBARGOS
À EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE PROVAS DA EXISTÊNCIA DOS BENS E DO
ATUAL ESTADO DE CONSERVAÇÃO. BENS MÓVEIS DE DIFÍCIL LIQUIDEZ,
QUE SUBVERTEM A ORDEM PREFERENCIAL DE PENHORA. RECUSA
POSSÍVEL. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME 1. Agravo de instrumento interposto contra decisão que, em
sede de execução de título extrajudicial, acolheu recusa do credor a bens
oferecidos à penhora pela parte executada, para ?ns de garantia do juízo.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Possibilidade da recusa pelo exequente de bens
nomeados à penhora, para fins de garantia do juízo, pelo devedor, quando ausente
prova da efetiva existência e estado de conservação, além de não respeitarem a
ordem preferencial de penhora do  do CPC. art. 835
III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A execução se realiza no interesse do exequente,
que pode recusar bens oferecidos à penhora quando não comprovada sua
existência, estado de conservação e valor de mercado.
4. Constrição que recai sobre bem móvel de difícil avaliação e baixa liquidez viola
frontalmente o princípio básico de que o processo executivo se dá no interesse do
exequente, constante da norma positivada no  do CPC. art. 797
5. Caso concreto no qual os bens ofertados pela parte executada, além de não
obedecerem à ordem preferencial do artigo 835 do CPC, também não observam o
princípio de que a execução se dá no interesse do credor.
IV. DISPOSITIVO 6. Agravo de instrumento desprovido.
 
De início destaco que a decisão que não admitiu o recurso especial

consignou: a) inexistência de violação do  do CPC; b) incidência da art. 1.022
 por estar o acórdão recorrido em sintonia com a orientação doSúmula 83/STJ,

Superior Tribunal de Justiça acerca dos requisitos do  § 1º, do CPC; c) art. 919,
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incidência da  por demandar reexame do conjunto fático-probatório para Súmula 7/STJ,
alterar as conclusões sobre a suficiência de garantia e requisitos do efeito suspensivo
aos embargos à execução.

As razões do agravo em recurso especial, todavia, deixaram de impugnar
integralmente os fundamentos da decisão que não admitiu o recurso especial, haja
vista que, quanto à  não foram apontados precedentes específicos, Súmula 83/STJ,
mais recentes e em sentido contrário aos utilizados na origem nem demonstrada, de
forma concreta, a inaplicabilidade de todos os precedentes citados na decisão de
admissibilidade; e, quanto à  a alegação limitou-se à afirmação genérica Súmula 7/STJ,
de revaloração jurídica, sem vinculação objetiva às premissas fáticas firmadas pelo
acórdão recorrido e sem demonstração de tese jurídica passível de uniformização, o
que não satisfaz o princípio da dialeticidade exigido para o agravo em recurso especial.

 
Assim, importa consignar que, quando se pretende impugnar o fundamento

de que o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça, deve a parte agravante demonstrar que os precedentes indicados
na decisão impugnada não se aplicam ao caso, ou trazer precedentes 

 de formacontemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão agravada,
a demonstrar que outra é a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, ou, ainda,
que a divergência é atual, o que deixou de fazer.

Quanto ao tema:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA
PRIVADA. COMPANHEIRO NÃO INSCRITO NO PLANO. PENSÃO POR MORTE.
POSSIBILIDADE. UNIÃO ESTÁVEL DEVIDAMENTE RECONHECIDA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. Na hipótese de restar incontroversa a união estável, como no caso, o
companheiro de participante de plano de previdência privada faz jus à pensão por
morte, mesmo não estando expressamente inscrito como beneficiário. Incidência
da Súmula n. 83 do STJ.
2. Quando o recurso especial é inadmitido com fundamento na Súmula n. 83 do
STJ, a impugnação requer necessariamente a indicação de precedentes
contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na decisão combatida ou,
pelo menos, a demonstração de que o entendimento adotado no acórdão recorrido
é manifestamente divergente da jurisprudência do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta AREsp n. 1.974.979/RJ,
Turma, julgado em  DJe de ) 16/9/2024,  18/9/2024.
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 182/STJ.
1. No caso dos autos, não houve impugnação de todos os fundamentos da decisão
que inadmitiu o recurso especial.
2. Para que se considere adequadamente impugnada a  o agravo Súmula n. 7/STJ,
em recurso especial deve empreender um cotejo entre os fatos estabelecidos no
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acórdão recorrido e as teses recursais, mostrando em que medida estas não
exigem a alteração do quadro fático delineado pelo Tribunal local, o que não se
observa na alegação genérica de ser prescindível reexame de fatos e provas.
3. "A adequada impugnação ao fundamento do juízo negativo de admissibilidade
que aplicou a Súmula n. 83 desta Corte pressupõe a demonstração por meio de
precedentes atuais de que a jurisprudência do STJ não estaria no mesmo sentido
do acórdão recorrido, ou que o caso dos autos seria distinto daqueles veiculados
nos precedentes através de distinguishing, o que não ocorreu na hipótese" (AgInt
no  relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda AREsp n. 2.168.637/RS,
Turma, julgado em  DJe de . 13/2/2023,  16/2/2023)
4. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não tenha
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão agravada.
Incidência da Súmula n. 182 do STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira AREsp n. 2.618.613/RS,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/9/2024,  5/9/2024.

 
Nesse contexto, a Corte Especial do STJ manteve o entendimento de que o

recorrente deve impugnar especificamente todos os fundamentos da decisão
agravada, sob pena de não conhecimento do agravo, por aplicação da Súmula 182/STJ
(Embargos de Divergência em Agravo em Recurso Especial  Relator746.775/PR,
Ministro João Otávio de Noronha, Relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão,
julgamento em 19.9.2018, DJe . 30/11/2018)

Nesse precedente, o Colegiado, por maioria, negou provimento aos
embargos de divergência e manteve a decisão da Segunda Turma do STJ, que não
conheceu do agravo, por aplicação da  já que o agravante não atacou Súmula 182/STJ,
todos os pontos da decisão que não admitiu o recurso especial.

Conforme o voto vencedor, tanto no CPC de 1973 quanto no de 2015 há
regra que remete às disposições mais recentes do Regimento Interno do STJ, no
sentido da obrigatoriedade da impugnação de todos os fundamentos da decisão que
não admite recurso especial. Para o Ministro relator, não há possibilidade de
impugnação parcial da decisão que deixa de admitir recurso especial, já que tal
decisão é incindível e deve ser impugnada em sua integralidade. A não obediência a
essa regra implicaria o exame indevido de questões (já atingidas pela preclusão
consumativa, decorrente da inércia da parte agravante em contestar no momento
oportuno), pois o conhecimento do agravo obriga o STJ a conhecer de todos os
fundamentos do recurso especial.

O mencionado julgado ficou assim ementado:
 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA.

 § 4º, I, DO  ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVOART. 544,  CPC/1973.
CPC, ART. 932.
1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição dos
fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do  II,  o  do art. 514, c/c  art. 505

 Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando houver expressa eCPC/1973.
específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria quanto ao agravo
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contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo em vista
o mandamento insculpido no  § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode o art. 544,
relator "não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não tenha
atacado especificamente os fundamentos da decisão agravada" - o que foi
reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932.
2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a
apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único,
ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de
várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra,
de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos
autônomos nesta decisão.
3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem como
parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um
elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão
agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos
exatos termos das disposições legais e regimentais.
4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre registrar
que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese prevista no

 caput, do  que veda o cabimento do agravo contra decisãoart. 1.042,  CPC/2015,
do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base na aplicação do
entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo, quando então será
cabível apenas o agravo interno na Corte de origem, nos termos do  § art. 1.030,
2º, do CPC.
5. Embargos de divergência não providos.
(  Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/EAREsp 746.775/PR,
Acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em

 DJe19/9/2018,  30/11/2018)
 
No mesmo sentido:

 
PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA.

 § 4º, I, DO  ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVOART. 544,  CPC/1973.
CPC,  1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente ART. 932.
a eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do  II,  art. 514, c/c
o  do  Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando houver art. 505  CPC/1973.
expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria
quanto ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso
especial, tendo em vista o mandamento insculpido no  § 4º, I, do CPC, no art. 544,
sentido de que pode o relator "não conhecer do agravo manifestamente
inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os fundamentos da
decisão agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em seu  2. A art. 932.
decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a
apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal.
Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela
presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito
recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do
recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão.
3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem como
parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um
elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão
agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos
exatos termos das disposições legais e regimentais.
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4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre registrar
que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese prevista no

 caput, do  que veda o cabimento do agravo contra decisãoart. 1.042,  CPC/2015,
do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base na aplicação do
entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo, quando então será
cabível apenas o agravo interno na Corte de origem, nos termos do art.
1.030, § 2º, do CPC.
5. Embargos de divergência não providos.
(  Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/EAREsp 701.404/SC,
Acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em

 DJe19/09/2018,  30/11/2018)
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REGRA TÉCNICA DE ADMISSIBILIDADE
RECURSAL. SÚMULA 315 DO STJ. SÚMULA 182 DO STJ. MATÉRIA
SEDIMENTADA PELA CORTE ESPECIAL NOS EARESP 701.404/SC,

 eEAREsp 746.775/SC  EAREsp 831.326/SC.
1. Nos termos da Súmula 315 do STJ, "não cabem embargos de divergência no
âmbito do agravo de instrumento que não admite recurso especial". Entendimento
positivado no artigo 1.043, III, do CPC/2015.
2. Ademais, no que diz respeito ao agravo contra decisão denegatória de
admissibilidade do recurso especial, a Corte Especial fixou a orientação no sentido
de ser inafastável o dever do recorrente de impugnar especificamente todosos
fundamentos que levaram à inadmissão do apelo extremo, não se podendo falar,
na hipótese, em decisão cindível em capítulos autônomos e independentes
(EAREsps   e  relator Ministro João Otávio de701.404/SC, 746.775/PR 831.326/SP,
Noronha, relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial,
julgado em 19.9.2018, DJe 30.11.2018).
3. Outrossim, "entende-se por impugnação específica a explicitação dos elementos
de fato e as razões de direito que permitam ao órgão ad quem individuar com
precisão o error in iudicando ou o error in procedendo alegados no recurso"
(ASSIS, Araken de. Manual dos recursos [livro eletrônico]. 4. ed. São Paulo:
Thomson Reuters Brasil, 2021). Nessa perspectiva, não há como se admitir
impugnação implícita para fins de mitigação do requisito de admissibilidade
recursal.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos  Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE EAREsp 1536939/SP,
ESPECIAL, julgado em  DJe 07/12/2021,  15/12/2021)

 
Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO
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CAROLLINE SALLES - SP418641
JOSÉ BUENO DE ALMEIDA FILHO - SP444537
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AGRAVANTE : POZZA S. A. INDUSTRIAL MOVELEIRA
ADVOGADOS : RICARDO BARONI SUSIN - RS056864
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AGRAVADO : TRATHO METAL QUIMICA LTDA
ADVOGADO : ALEXANDRE PARRA DE SIQUEIRA - SP285522

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos17/03/2026  23/03/2026,

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador

Convocado do TJMG), João Otávio de Noronha e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra
Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 23 de março de 2026
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